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Época de Mudança: 
Retrato do Jornalismo Português Actual 
Resumo 
O relatório de estágio afigura-se como um exercício de documentação e reflexão sobre uma 
experiência, frequentemente a primeira experiência laboral. A reflexão deste acontecimento não 
pode ser separada do contexto temporal e espacial: é determinada pelo órgão que acolhe, a 
conjuntura socioeconómica da época e da profissão. As grandes fontes de conhecimento são os 
colegas mais velhos e os orientadores, que resolvem dúvidas e descortinam o que está para 
além dos olhos dos iniciados. 
O jornalismo vive uma crise económica admitida mas também uma crise de valores. A 
contextualização de um periódico de referência no panorama jornalístico impresso em Portugal, 
obriga a admitir uma mudança de valores editoriais e uma revolução na imagem, para 
acompanhar um mercado em evolução. 
Este pretende ser um exercício de crescimento com a experiência e após esta; guiada por 
autores inseridos no mesmo contexto, que pensam os problemas correntes da profissão e 
ensinam a reflectir a cada passo, nesta função que é de responsabilidade moral para com os 
colegas e para com o público em geral. 
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Time of Change: 
Portrait of the Current Portuguese 
Journalism 
Abstract 
An internship report is an exercise in documenting and reflecting on an experience, frequently the 
first work experience. The reflection on this occurrence cannot be separated from its space and 
time structure: it is determined by the receiving agent, and the time and profession’s 
socioeconomical surroundings. The more experienced co-workers and orientators become the 
great sources of knowledge, which answer doubts and reveal what is beyond what the interns 
can grasp.  
Journalism is living an admitted economical crisis but also a values crisis. The contextualization 
of a regarded newspaper in the press journalism in Portugal helps to understand the inevitability 
to change editorial values and revolutionize the graphic image, to keep up with an ever evolving 
market. 
This work intends to be a development exercise based on experience and what follows; guided by 
authors inserted in the same context, thinking the profession’s current issues and teaching to 
reflect on each step; in this business which is of moral responsibility towards colleagues and, 
most importantly, the public in general.  
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Nota Introdutória 
“Não me venhas com disparates de se tens ou não vocação de jornalista. É melhor que te 
perguntes se és curioso, impertinente, se te interessa o que te rodeia, se queres averiguar o 
porque das coisas. Então não sei se terás vocação mas pelo menos tens, em princípio, algumas 
das aptidões necessárias.” – Juan Luis Cebrián (1997).  
A minha primeira experiência académica foi a entrada no curso de Direito, que conclui não ser 
correspondente à minha vocação. Mudar para o curso de Comunicação Social, foi uma escolha 
que nunca duvidei e hoje prova-se correcta. A abrangência das disciplinas disponíveis torna-o um 
curso completo, adequado ao jornalista – dando melhor entendimento sobre os assuntos de que 
trata (sendo uma ciência social) e expandindo a mente e os instrumentos de observação e 
análise. O jornalismo foi por mim a via escolhida por acreditar que me adequo à profissão, nas 
capacidades de escrita e observação – aqui, como no estágio, postas à prova. 
A experiência aqui em discurso e análise não foi pacífica nem coerente. Duas realidades 
diferentes são as do jornalista experienciado que pondera sobre o seu grupo e o estagiário que 
se tenta provar e incluir. Este trabalho observa estas duas realidades a iguais distâncias, 
pretendendo fazer um retrato de uma profissão no nosso país que se diz saturada de elementos 
e que luta pelo seu espaço no novo contexto social. 
A entrada de um estagiário na profissão quando o meio se encontra em crise é desanimador, no 
entanto, sabendo as causas da crise, poderá ser a nova geração a mudar a condição do 
jornalismo. Mais uma vez, este trabalho é tanto uma recolecção da experiência vivida em 
estágio, como é a análise crítica das mesmas experiências e do meio. Porque um estagiário é 
acima de tudo observador e pretende aprender algo com os seus colegas de profissão. 
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“Diário de Notícias” 
O mais antigo jornal diário ainda em circulação em Portugal foi fundado há 144 anos, por 
Eduardo Coelho e Tomás Quintino Antunes, com a sua primeira edição publicada a 29 de 
Dezembro de 1864. O Diário, composto de 3 cadernos; o primeiro dividido em 13 secções, e 
mais 7 suplementos, é uma verdadeira instituição portuguesa. Sediado em Lisboa, contando 
com uma redacção colaboradora no Porto, possui também uma versão online, mais reduzida. 
Tem uma tiragem média de 34 mil exemplares, o que o coloca em 5.º lugar entre os jornais 
diários generalistas. É propriedade da Global Notícias Publicações, S.A., uma empresa do grupo 
Controlinveste; tendo anteriormente pertencido à extinta Lusomundo Media, do grupo PT 
Multimédia. A sua história inclui também personalidades da literatura portuguesa: Eça de 
Queirós foi um importante colaborador nos primeiros anos do diário e o seu pai, Joaquim de 
Seabra Pessoa, foi crítico musical do jornal. José António Saraiva, hoje director de informação do 
canal RTP, foi redactor do DN e José Saramago, prémio Nobel da Literatura, foi director adjunto 
em 1975. 
Caracterização 
Os valores e objectivos deste meio de comunicação são actualizados aquando da tomada de 
posse da nova e actual direcção, no seu mais recente Estatuto Editorial, datado de 01 de 
Dezembro de 20041: dar ao leitor o máximo de informação possível sobre os assuntos mais 
relevantes do país e do mundo, para que este possa ter a sua opinião e estar informado. O 
documento revela ainda que a direcção pretende “atingir a liderança no segmento; reforçar a 
relação de intimidade diária dos leitores com este diário; e, sobretudo, posicionar o Diário de 
Notícias no seu lugar de sempre, ou seja, o de referencial de independência e equilíbrio da 
imprensa nacional.” Declara também a intenção de manter como sua bússola ética o “respeito 
integral pelos princípios éticos da Imprensa consagrados no Estatuto do Jornalista, no Código 
Deontológico e no Estatuto Editorial do DN.” Em conclusão, “o nosso compromisso com os 
leitores do Diário de Notícias é também o de fazer diariamente um jornal moderno, que esteja 
atento às tendências da sociedade, tão informativo quanto analítico, sendo capaz de reflectir 
sobre as notícias.” – esta sendo a frase que melhor explica o carácter do jornal, que tenta uma 
                                               
1 Blogue “Comunicar a direito”(01/12/2004) 
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cobertura ampla da actualidade portuguesa e internacional; um meio que se quer completo na 
missão de informar. Assim, continua mantendo o seu lugar cativo de jornal de referência 
português, fazendo face a outros diários, apesar das muitas mudanças e dificuldades que 
atravessa.  
A mudança 
A recente mudança de direcção no Diário de Notícias trouxe alterações significativas. Desde a 
linha editorial à política empresarial, é um meio que actualmente sofre transformações 
progressivas. A mudança mais notória para mim, à primeira vista, foi o aspecto gráfico. 
Começando com o aspecto externo, o jornal passou do formato broadsheet para o tablóide, onde 
a largura se aproxima da altura das páginas. A orientação dos textos agora permite uma leitura 
mais horizontal para uma mais vertical e flexível, com mais caixas de texto. Também os títulos 
sofreram evoluções: vemos agora um antetítulo, título principal, pós-titulo e de seguida, a notícia. 
Quanto à capa, passou de apresentação clara, com pouco texto e mais imagem, para uma capa 
mais colorida, com destaques maiores e com mais texto. Em algumas chamadas de capa fica 
patente que agora o que prevalece são os artigos da secção Gente ou especiais de investigação. 
Também a nível de extras e revistas houve uma reestruturação. Extinguiu-se a revista de carácter 
cultural, a 6ª, e criaram-se novos suplementos e cadernos, como o caderno de economia, o DN 
Bolsa, composto por 26 páginas, que sai uma vez por semana; e o de desporto, DN Sport, com 
duas edições semanais ambas de 24 páginas. Há ainda um novo caderno, o DN Gente, com 
edição semanal aos sábados. Estreou no inicio deste ano uma revista semanal à sexta-feira, a 
Notícias TV, como uma extensão, em papel de qualidade, da secção Gente. Para além disto há 
ainda o DN Televisão, uma revista sobre este meio de comunicação com cem páginas, e mais 
recentemente foi criado o suplemento DN Life, mais ligado ao lado recreativo e social. Mantêm-
se as revistas anteriores NS’ e Notícias Magazine. 
A divisão em duas redacções 
A sede principal do jornal localiza-se em Lisboa, no entanto o diário de Notícias conta com outras 
redacções pelo país: uma redacção, quase independente, no Porto, e delegações no Algarve, 
Coimbra, Leiria, Funchal, a nível nacional, e em Bruxelas e Londres, a nível internacional. Conta 
com colaboradores em alguns distritos e ainda jornalistas e fotojornalistas que trabalham em 
regime de prestação de serviços. O editor da redacção lisboeta, João Marcelino, toma as 
decisões finais de maquetagem e fecho; tendo a redacção portuense, no entanto, independência 
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relativamente à agenda. Tudo é combinado entre editores por telefone, havendo uma 
comunicação próxima entre redacções – tornando mais eficaz o controlo que a redacção 
principal tem sobre as restantes. Os espaços dedicados aos artigos dos jornalistas do Porto 
normalmente cingem-se à secção Portugal, havendo excepções de acordo com a proeminência 
de temas centrados no Norte. No entanto, a decisão de excluir artigos cabe inteiramente a 
Lisboa e estas são pouco contestadas. O carácter das notícias da secção Portugal de que a 
redacção do Porto é responsável cria uma mentalidade de concorrência directa entre meios de 
comunicação. Sendo uma extensão do jornal na segunda cidade portuguesa, os jornalistas 
portuenses necessitam justificar os custos, mantendo-se a par de toda a pequena ocorrência que 
aconteça a Norte do rio Mondego. 
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Época de mudança 
Actualmente, a evolução tecnológica encontra-se no seu auge e acontece diariamente. O 
jornalismo atravessa também uma fase evolutiva, tentando ajustar-se a este novo contexto. 
Sendo a profissão que reconta o mundo à sua audiência, tem de adquirir a flexibilidade 
necessária para espelhar todo o mundo. As inovações tecnológicas constantes são aceites, pela 
generalidade da população, como normais e bem-vindas; no entanto, os profissionais do 
jornalismo concentram-se no formato tradicional que se revela cada vez mais antiquado, na 
tentativa de parar a mudança. 
O Diário de Noticias, em particular, também se encontra numa fase de adaptação a muitas 
mudanças, que embora não ocorram bruscamente, encontram bastante resistência. Começando 
nos primeiros dias de estágio, a primeira que observei foi a mudança de piso, do quinto para o 
oitavo; colocando a redacção do Diário lado a lado com o 24Horas. Apesar de já antes 
partilharem o quinto piso, os dois jornais encontram-se agora divididos por apenas portas de 
vidro e partilham instalações; de modo a acolher outros títulos da empresa novos ao edifício. 
Este é um esforço de centralização que coloca ênfase na produção, assemelha as redacções a 
fábricas, em que o mais importante é quotas produtivas. Isto desagradou os trabalhadores, 
obrigados a co-habitarem em redacções, mas que não cooperam e até competem. 
Já vários jornalistas a serviço do DN haviam manifestado o seu descontentamento com as 
mudanças editoriais – e não só – que se deram nos últimos anos. Tentei obter uma impressão 
do que é ser jornalista para alguém activamente nesse papel, conversando com estes 
individualmente, durante as coberturas noticiosas. A perda de liberdade profissional é a causa 
mais apontada para a inquietação. Isto manifesta-se a vários níveis: falam de mudanças na 
direcção editorial do jornal, de conflitos internos, de controlo excessivo.  
A primeira pessoa a falar-me do estado do jornalismo para os seus profissionais, foi o 
responsável da secção de cultura. Numa breve conversa, o editor-adjunto pergunta-me que 
assuntos me parecem mais interessantes, e tendo manifestado preferência secção de cultura, 
fui enviada a acompanha-lo à ante-estreia da peça “Turismo Infinito”, de Ricardo Pais e António 
Feijó, escrita a partir de textos de Fernando Pessoa. Fomos a pé para o Teatro São João. O 
jornalista que acompanho diz que prefere andar a pé tanto quanto possível. Este é o ponto de 
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partida da conversa em que ele faz uma análise do seu trabalho e do jornalismo actualmente: “O 
lugar do jornalista é na rua” – diz-me – “É lá que está a notícia”. Continua a sua exortação, 
dizendo que não é possível fazer jornalismo a partir de uma secretária, onde “perde-se a 
perspectiva e os acontecimentos da vida das pessoas reais”. Concordo com esta ideia e Juan 
Luis Cebrián (1997) também: “Porque na verdade o que é ser jornalista? Um adágio britânico 
resume esse destino no de sair à rua, ver o que se passa e contá-lo depois aos outros.” 
Antigamente, o jornalista era aquele que conhecia todos e passava os dias junto de suas fontes e 
dos acontecimentos, apenas reportando à redacção. Ninguém expressa melhor essa ideia, no 
entanto, do que Kapuscinski (2008): “Para nós, jornalistas que trabalhamos com as pessoas, 
que procuramos compreender as suas histórias, que temos de investigar e pesquisar, a 
experiência pessoal é obviamente fundamental. A fonte principal do nosso conhecimento 
jornalístico são ‘os outros’.” Hoje, o jornalista pode ser uma “unidade móvel de recolha de 
notícias” ainda em outro nível: com a Internet wireless, pode sair de um evento ou conferência 
de imprensa e escrever imediatamente o texto que envia à redacção. Mas estes meios não 
chegam a todas as redacções. “Como o caso do DN”, segundo me diz o colega; ainda lhe 
“cobram” por aparecer na redacção por apenas algumas horas, enquanto outros passam lá o 
dia. “O jornalista tornou-se um burocrata, perdeu a essência”, explica. E revela que os jornalistas 
de hoje que ficam em frente ao computador à espera das agências noticiosas perdem o contacto 
com os seus leitores. Kapuscinski (2008), mais uma vez, refere-se a este tipo de trabalho como 
“artesanal”, no sentido em que não aproveita as potencialidades das ferramentas que possui ou 
usa-as de modo desadequado. Parece ter perdido de vista a profissão para a qual entrou. Terão 
os valores mudado desde então? 
Entretanto, chegamos ao teatro. Ao invés de vermos uma parte da peça apenas, brindam-nos 
com toda a obra, como se o público, e não jornalistas, lá estivessem. Foi uma peça memorável. 
A saída acabou com uma longa conversa de volta ao edifício JN, sobre o génio que foi Fernando 
Pessoa.  
O ponto de vista crítico em relação à profissão repetiu-se, vinda de outros jornalistas. Os 
fotógrafos, dois a trabalhar oficialmente com o jornal, manifestaram também a sua desilusão 
com o jornal e a profissão. “É só histórias de ‘faca e alguidar’”, dizia um. “Tens a certeza que 
queres ser jornalista? Olha que apenas meia dúzia de vocês vai arranjar trabalho este ano”, dizia 
o outro. Todos parecem fatigados da função, presos ao passado e temerosos da mudança, de 
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acompanhar os tempos. Mas para onde nos levam estas mudanças? O Diário de Noticias há 
muito que é um título de referência em Portugal. Ainda à alguns meses atrás, uma revista 
semanal revelou que a Primeira-dama o lê todos os dias – hábito de décadas na Presidência. 
Tendo perante um exemplar do dito periódico, imagino que observações farão ela e outros. O 
que os leva a continuar clientes de um jornal que caminha para uma direcção oposta? 
De um grafismo coerente, limpo, de tipografia sóbria e elegante, o DN passa às letras garridas – 
no tamanho e na cor, que os ingleses imediatamente identificariam com um tablóide. As páginas 
interiores também se alteraram, tornando-se num retalho de “breves” e fotografias; ora a cores, 
ora a preto e branco. Segue-se a incoerência na letra. A variação de tipos e tamanhos de letra na 
primeira página é uma técnica publicitária de chamar a atenção para determinada notícia. Mas 
as mudanças no jornal em questão, infelizmente, são demasiado acentuadas: as letras garrafais 
e coloridas (em geral, em vermelho) mesclam o Diário entre os demais, incluindo o “vizinho”, 
24Horas. Esta tendência verificou-se, de início, apenas algumas edições por semana. Primeiro 
ao sábado, depois à sexta-feira também, e não tarda a transformação será plena.  
“A primeira página é essencial. Funciona como a montra das notícias: dá-lhes hierarquia, valor, 
chama a atenção do leitor, a quem ajuda a navegar mediante um código, não explícito, mas 
muito evidente, entre as tempestuosas águas da informação.”2 Como se espera, as mudanças 
de aspecto externo são reflexas do conteúdo interno. Nisto não enganam os diários de hoje: o 
objectivo está estampado nas suas primeiras páginas. Se é vender, como todos confessam, vê-
se nas letras vermelhas e nos retratos a cores, a lutarem entre si pela nossa consideração. No 
interior, já não há surpresas, os temas não variam, nunca são aprofundados (a não ser em 
pormenores que de notícia nada têm) e o factor “choque” determina a sua importância e 
destaque. E qual é a eficácia de medidas como esta? Vende mesmo mais exemplares do que as 
edições anteriores? Será que atrai mais público para o jornal, ou afasta os clientes habituais? As 
mudanças de linha editorial, que se espelham em cada aspecto do periódico, fizeram-se notar a 
partir da mudança de proprietário. O grupo Controlinveste é um dos aglomerados de meios de 
comunicação que detém títulos como o DN, o JN, o 24Horas, a TSF e o mais recente Global 
Notícias, o gratuito criado para competir na já não tão nova tendência de jornais gratuitos. O que 
se observa é que ao serem adquiridos pelo mesmo grupo, cada um dos meios parece perder a 
identidade e assemelham-se cada vez mais aos restantes. Se no entanto, a aproximação entre 
                                               
2 Juan Luis Cebrián (1997)  
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os títulos da Controlinveste se regesse pelo DN, teríamos melhor qualidade, ao invés de 
variações no género tablóide baseado no 24Horas.  
“A concentração (…) resulta de um fenómeno inerente às leis do capitalismo industrial. A 
acumulação de capital é prévia a qualquer processo de investimento, mas é também a sua 
consequência se se revela bem sucedido, e responde a um critério de eficiência que é 
impossível desconhecer. No caso dos meios de comunicação, esta acumulação está justificada 
adicionalmente pelos enormes investimentos que significavam as novas tecnologias, que tratam 
de servir um mercado verdadeiramente universal.” A afirmação de Cebrián (1997) leva à 
conclusão de uma necessidade de mais capital injectado nas empresas de comunicação, pois a 
tecnologia para manter estas empresas a par das inovações é custosa. Contudo, no caso 
português, não é verificável esse tipo de investimento. Visitando os sítios online de qualquer um 
dos periódicos pertencentes à Controlinveste, verificamos que as adaptações às novas 
tecnologias são poucas. É observável o esforço mínimo de encontro às exigências do mercado, 
na página que cada um possui na Internet, mas não disponibilizam mais informação; trata-se 
apenas da versão impressa copiada para a rede. Páginas de uma simplicidade desconcertante, 
em que poderiam ser aproveitados recursos humanos e tecnológicos, para expandir o jornal até 
ao multimédia. Existe, de facto, um departamento de informática no DN, que nada tem a ver 
com o jornalismo, que se dedica a solucionar os problemas das máquinas. Ninguém se dedica à 
edição online do DN, pelo menos na redacção do Porto, facto que se nota na falta de notícias 
ocorridas a Norte do país – a não ser que tenham destaque a nível nacional. O Jornal de 
Notícias prepara já um canal multimédia, com trabalhadores inteiramente dedicados à futura 
versão online do jornal, que ainda não está disponível. O aproveitamento das novas 
possibilidades tecnológicas simplesmente não se consideram ainda no DN, que preferem lutar 
pela sua fatia do mercado “the old fashioned way”, concentrando-se no formato tradicional. 
Os jornalistas revelam formar uma comunidade restrita; uma atitude observável tanto em 
Portugal como internacionalmente. Os actuais meios de comunicação parecem inseguros 
perante a sua audiência e os seus pares. Deter o acesso à informação já não é algo que “dá a 
sensação de poder”; os media olham para os lados constantemente em busca da confirmação 
do seu trabalho. “Se vários jornalistas, pertencentes a diferentes formas de imprensa, verificam 
que reagiram da mesma maneira a este ou àquele facto nacional ou internacional, tendem a 
concluir que, apesar das suas divergências, viram o essencial do acontecimento (…) mas não se 
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apercebem de que esta reacção semelhante não remete forçosamente para uma percepção 
objectiva da realidade, e sim, para a existência de uma cultura profissional.”3 A legitimidade é 
conseguida junto dos colegas de profissão, que não só fazem de “seleccionadores”4 do que deve 
ser público, mas também de quem merece fazer parte do grupo. No entanto, “acedendo às 
mesmas fontes, falando com os mesmos interlocutores, reagindo da mesma maneira, os 
jornalistas têm reacções em comum com as das elites mesmo se depois, pelo facto de 
exercerem o seu ofício, se distinguirem delas.”5 Assim, ao reportar de número limitado de temas 
e de pessoas, dá-se a impressão de que estes são representativos da realidade. Isto acontece 
com muitos tipos de notícias: desde o grupo representado na imprensa cor-de-rosa, até as 
temáticas dos tablóides centrados em casos de injustiça social e de criminalidade. Os jornalistas 
da redacção do Norte no DN confessam o desagrado pelas regras, mas jogam de acordo com 
elas. Várias vezes assisti a editora perguntar o “que o Correio da Manhã escreveu” ou os outros 
diários haviam publicado. Um exemplar deste periódico, considerado concorrente directo, 
permanecia sempre na secretária dos editores – ao lado da qual me sentava – como um guia do 
que os outros estavam a fazer, e por isso, de que o DN se devia manter a par. Mesmo durante a 
recolha de notícias e testemunhos, os jornalistas tinham consciência disso.  
Durante o mês de Janeiro, sete pescadores naufragaram ao largo de França numa pequena 
embarcação que se perdeu nas ondas de uma tempestade repentina. Três eram portugueses e 
quatro franceses; apenas um português já havia regressado a casa. A tripulação portuguesa 
pertencia a Vila do Conde, onde acompanhei um jornalista e um fotógrafo até à vila piscatória6. 
Tínhamos indicações, dadas pela redacção, de onde procurar o sobrevivente, mas chegando à 
beira-mar, encontramos outra equipa jornalística da TVI. Esta foi a terceira vez que encontramos 
jornalistas daquele canal de televisão cobrindo as mesmas notícias. Houve, contudo, cooperação 
entre nós: eles apontaram-nos o sobrevivente e o seu pai, com quem tinham acabado de falar. 
Seguiu-se uma breve entrevista com os dois pescadores - amigos de longa data dos ainda 
desaparecidos. O tom do jornalista é contido mas os dois homens parecem querer contar toda a 
história dos colegas. Indicam-nos a zona em que moram as famílias das vítimas, para onde 
seguimos. Não pensei que fosse possível falar com alguém numa altura como aquela e receei 
encontrar um cenário de desolação. O jornalista explica-me que vamos apenas procurar uma 
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5 Dominique Wolton (1999) 
6 Anexo 15 
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declaração, mas que será uma busca, provavelmente, infrutífera. Demonstra não concordar com 
esta “invasão de privacidade”, mas os editores, que ligam-lhe incessantemente, parecem apenas 
preocupar-se com “não ficar atrás da concorrência”. Os jornais são vítimas da imagem quando 
entram em concorrência com o jornalismo televisivo; é determinante ter fotografias (ou pelo 
menos o maior número de dados possível) para uma vantagem comercial. “Ora, é evidente que 
a televisão vai impor como actualidade um tipo de conhecimento específico dentro do seu 
âmbito: um acontecimento rico do ponto de vista visual. Qualquer acontecimento de tipo 
abstracto raramente constituirá matéria de actualidade num médium visual, visto que não se 
poderá jogar na equação “ver é compreender””7 – esta realidade acirra a concorrência entre os 
meios impressos, que se esforçam por acompanhar. O público procura a imprensa para um 
tratamento mais aprofundado da notícia e é isso que os jornalistas procuram obter. Encontramos 
a morada dos familiares dos náufragos perguntando por toda a vizinhança. Numa comunidade 
próxima como esta, não foi difícil. Tocamos a campainha e abrem-nos a porta, mas falamos no 
exterior. As familiares afirmam a sua preocupação, a falta de esperança (neste momento ainda 
continuam as buscas) e confirmam que estão a ser apoiados pelo governo português e pela 
empresa proprietária da embarcação. Mas não avançam mais detalhes nem permitem mais 
perguntas. Afinal, já conseguimos muito, intrometendo-nos na tragédia dos pescadores. As 
chamadas da redacção, seguindo de perto a obtenção de cada detalhe, não param. Existe 
mesmo a comparação directa com a concorrência; não podemos ir embora até conseguirmos o 
“suficiente”, que será um conjunto de dados que colocaram o DN a par com os outros, sem 
perder em detalhes, seja qual for a qualidade destes. Os progressos dos outros meios de 
comunicação são seguidos de perto pelos jornalistas da redacção que verificam os sítios online 
dos outros jornais, as agências de informação e a televisão. A Internet parece ter uma nova 
função para os editores: podem ver em tempo real a evolução das informações dos outros 
meios, para se manterem em igualdade; uma guerra como a das audiências televisivas em que 
o que é publicado é decidido no momento, por comparação com os outros. Este tipo de pressão 
é de tal maneira forte que leva os jornalistas a “atrair o público com reportagens e pormenores 
indecentes”8, tais como fotografias de vítimas e de desastres e pormenores que interferem com 
a vida privada dos sujeitos. Isto cria um efeito a que Ramonet (2000) dá o nome de mimetismo, 
uma febre jornalística – o “ir atrás da notícia”, precipitando-se, devido à importância dada por 
outro meio à mesma notícia. A definição de valor-notícia altera-se; “um editor de um jornal já não 
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pergunta se a notícia é verdadeira mas se é interessante.”9Observei isto em primeira mão, ao 
reportar as ocorrências encontradas na volta (uma série de chamadas telefónicas para uma lista 
de números de esquadras e bombeiros; uma função básica normalmente deixada aos 
estagiários) – parece não haver critérios jornalísticos para determinar o que vai ou não 
preencher aquele pequeno vazio no canto da página; o que distingue as notícias publicadas das 
rejeitadas é o factor “choque”, o número de vítimas10, a quantidade de droga apreendida11, os 
danos causados, ou mesmo, o insólito12. A concorrência não é apenas com os outros jornais mas 
também com outros meios como a televisão e os blogues. A televisão ganhou vantagem sobre 
imprensa porque “oferece espectáculo, mas também porque a sua tecnologia permite que se 
transmitam imagens instantaneamente”13 e obriga os jornais a competirem com furos, 
confissões e relatos em primeira mão, tentando obter as mesmas emoções que a televisão com 
as suas imagens em directo. 
                                               
9 Ryszard Kapuscinski in Ignacio Ramonet (2003)  
10 Anexo 21 
11 Anexo 23 
12 Anexo 6 e Anexo 7 
13 Ignacio Ramonet (2003)  
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Diário de Noticias – o diário de Portugal 
Apesar das mudanças de linha editorial, o Diário de Notícias continua a ter uma reputação de 
jornal de referência junto aos leitores. Na tabacaria próxima de onde moro já não é entregue há 
alguns dias, mas ainda há clientes a perguntar por ele. E o que faz do Diário uma referência no 
panorama informativo actual? Por regra, um jornal de tiragem nacional concentra-se em temas 
de índole nacional, e o leitor querendo notícias locais, procura o jornal da sua região. No entanto, 
algo que ambos DN e Jornal de Notícias têm em comum é que cada um possui uma secção 
direccionada para notícias locais; no DN é chamada Portugal e no JN chamada Norte. Ambas as 
secções ocupam sensivelmente metade dos periódicos, contudo as notícias no JN recebem um 
destaque diferente. São notícias de cariz social, enquanto no outro jornal apenas algumas têm 
direito a destaque e a secção é preenchida de breves sobre acidentes e apreensões de droga e 
armas. Ambos têm jornalistas dedicados a este tipo de informação; contudo, quando existem 
acontecimentos de maior importância a serem noticiados, os estagiários são encarregues destas 
ocorrências14.  
Felizmente, as funções dos estagiários estendem-se por vezes, para além da redacção. A 
primeira vez que saí sozinha, fui ao Mercado do Bolhão, numa das zonas mais movimentadas da 
cidade. O Bolhão é um dos vários mercados da cidade e um dos seus edifícios mais antigos 
também. A minha função foi recolher as opiniões dos vendedores do local sobre a notícia da 
venda do espaço e a possível remodelação. Regressando à redacção, os depoimentos recolhidos 
serviram apenas para completar a página de um artigo escrito por outro jornalista sobre os 
ousados planos da Câmara Municipal do Porto para o espaço15. A opinião dos vendedores, 
alguns que se instalaram naquele local à mais de um quarto de século, foi tratada pelo tanto 
pelo jornal como pela Câmara com uma atitude de ouvir mas não escutar. Apesar de ter sido 
algo positivo a exposição dos planos da CMP de substituir um marco na cidade por mais um 
centro comercial – a função da comunicação social como “quarto poder” – a ênfase do artigo 
ficou-se na curiosidade arquitectónica que se planeava erguer.  
Este tema continuou a ser tratado pelo jornal em ainda duas outras ocasiões durante a minha 
estadia no DN. Outro mercado da cidade, o Mercado do Bom Sucesso, também era alvo de 
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planos de renovação, contudo diferentes do Bolhão. O sentimento dos vendedores do Bom 
Sucesso não era de impotência perante os factos de um Governo maior do que eles, como no 
caso do anterior mercado. Havia neste caso reuniões marcadas na junta de freguesia – numa 
tentativa de consenso, por parte da Câmara. Já os lojistas no exterior do edifício estavam 
conscientes dos seus direitos como inquilinos, separando-se claramente dos vendedores. Entre 
eles, nomearam um ex-jornalista, também vendedor no mercado, como representante. Outra 
grande diferença da situação que acontecia no Mercado do Bolhão foi o apoio da Associação 
Comercial, que se prontificou a disponibilizar apoio jurídico aos vendedores. O resultado das 
reuniões foi a concordância de ambas as partes em negociar as condições da privatização e 
garantir o lugar de quem já estava instalado no mercado. Entretanto, no Bolhão, o caso tornou-
se uma batalha política. O Bloco de Esquerda organizou várias acções de protesto e 
sensibilização da população e da comunicação social. Quando lá regressei, uma mesa no 
exterior do edifício recolhia assinaturas para uma petição, que também existia online; distribuíam 
panfletos, e representantes do partido recebiam os jornalistas para uma conferência de 
imprensa ali mesmo na entrada do edifício. Após uma visita guiada pelo mercado, 
cumprimentaram as vendedoras e ouviram as suas queixas perante as câmaras de televisão. 
Críticas ao partido no poder não foram poupadas, com acusações de corrupção e privilégios; 
ficando a promessa de mais manifestações e apoio à causa dos vendedores e da cidade. Algo de 
particular na cidade do Porto, é a cruzada que os jornais fazem contra o Governo e em especial, 
a Câmara Municipal. Neste caso em particular, fui enviada aos mercados para recolher opiniões 
que já se sabiam ser contrárias às acções da Câmara. Apesar de a situação do Mercado do 
Bolhão poder ter sido gerida de melhor forma (não consultaram os vendedores, apenas os 
comunicaram por edital afixado), o jornal possuía já uma posição ao abordar o assunto. 
“Habitualmente procuram-se instrumentos para satisfazer certas necessidades. Aqui se 
procuram certas necessidades para legitimar um certo instrumento. E essa procura leva a marca 
de uma nova transferência: o terreno particular da comunicação social para terrenos 
susceptíveis de encontrar apoio na presença deste instrumento gerado de confusão.”16 
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Como se cria um bom jornalista 
A experiência de estágio tem o intuito de nos colocar em contacto com a realidade do quotidiano 
de um profissional. É sobretudo, para que aquando da apresentação do currículo perante o 
empregador, o licenciado possa manifestar algum entendimento sobre a função. É, com certeza, 
uma boa experiência para desmistificar a profissão para o licenciado. Posso dizer que foi este o 
efeito que senti. O quotidiano no jornal começava para mim com a leitura do DN e de outros 
jornais, observando e aprendendo através do exemplo de colegas e da leitura dos artigos. Após 
alguns dias a pedir trabalho e a oferecer ajuda aos jornalistas que faziam a volta, consegui 
conquistar a confiança dos editores para outras tarefas. As primeiras actividades que me foram 
confiadas pareciam ter o intuito de preparar-me para o jornalismo: a visita mensal aos órgãos de 
poder mais próximos (a assembleia da Câmara do Porto, acessível à comunicação social em 
metade das sessões) e a recolha de informação e verificação para reportagens17. Tarefas de 
responsabilidade reduzida, especialmente quando acompanhadas por um colega de redacção. 
Após várias breves escritas, o editor adjunto oferece-me a cobertura do projecto de solidariedade 
social “Pular a Cerca”, que opera no bairro do Cerco, no centro da cidade, visando uma melhor 
integração das crianças carenciadas na sua comunidade. Tudo se inicia, como em várias outras 
ocasiões, a partir de uma notícia da Agência Lusa, dando conta do acendimento das luzes de 
Natal na maior árvore do género da cidade, localizada no pátio da escola. Iniciada a busca por 
mais informação, estabeleço contacto com os responsáveis da iniciativa. Aqui há 
manifestamente uma facilidade: o contacto com as fontes, nem sempre é tão disponível como 
neste caso. A cobertura desta notícia levou a uma viagem ao local com um fotógrafo. Fomos 
recebidos pelas responsáveis e os alunos, tendo falado com várias pessoas e fotografado o local. 
Apesar de ser uma notícia de cariz positivo e social, e de na redacção se falar na falta de 
notícias, nesse momento, não foi possível publicar o texto, que ficou esquecido. A preferência é 
dada a novidades mais impressionantes e não foi possível encontrar espaço no meio de tantas 
breves sobre acidentes. Poderia ter sido também ordem de Lisboa, que muitas vezes usa o 
estatuto para utilizar o espaço da divisão Norte. “A imprensa da capital não é a da província e 
isso não justifica, de forma nenhuma, o complexo de superioridade de primeira em relação à 
segunda. Nem a preguiçosa hierarquia onde a segunda aceita demasiadas vezes situar-se em 
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relação à primeira.”18As circunstâncias em que os jornalistas do Porto têm de abdicar de espaço 
de publicação a favor da sede são algo que os deixa, justamente, desmotivados. Mas porque não 
uma edição só para o Norte? A lógica de corte de custos mais uma vez aqui transparece; e além 
disso, o JN já o faz. Durante a recolha de depoimentos, ao identificar-me junto dos moradores da 
cidade, vários destes mostraram-se surpreendidos por ouvir que o DN tem uma redacção na 
Invicta. A representação deste meio junto do seu público afinal não é tão eficaz. A redacção do 
Porto funciona como local de recepção de notícias do Norte e pouco mais.  
No entanto, acontecem grandes casos mediáticos na cidade que cabem ao Diário de Noticias. 
Foi o primeiro meio de comunicação a iniciar a cobertura do caso “Noite Branca”, um dos mais 
mediáticos nos primeiros meses do ano, que relançou a questão da insegurança. Um tema 
sempre muito visado, dada a fragilidade da audiência perante o tema. Nestes dias, toma forma 
na redacção do Porto a história que iria dominar a atenção nacional por semanas. Tudo 
começou com vários assassinatos de porteiros de discotecas na noite do Porto. Fala-se de 
associações criminosas, de ajustes de contas. Mas o teor violento dos crimes, fazendo lembrar 
certos filmes americanos, começa a gerar insegurança por não se saber de onde vem e por quê 
tal criminalidade. A comunicação social, então, descobre o videoclip no YouTube, do qual 
imagens foram publicadas na televisão e nos jornais. Uma banda de rap amadora mostra-se nas 
ruas da Ribeira. Falam da criminalidade, exagerando e reivindicando autoria de outros actos de 
violência – como aliás todas as bandas de rap fazem; é essa a maneira de conseguir 
credibilidade junto dos seus ouvintes. No vídeo aparecem carros de alta cilindrada e uma figura 
conhecida da cidade do Porto: o alegado líder de uma claque de futebol da cidade. Os jornalistas 
da casa conheciam alguns dos membros, levando o editor a propor uma reportagem mais 
aprofundada. Apesar de dizerem recear as consequências de expor publicamente as fontes, é 
este e outros contactos que mantêm o Diário de Notícias um passo à frente nas semanas 
seguintes, com exclusivos, detalhes e entrevistas. Os seus jornalistas e fotógrafos tornaram-se 
presença assídua à porta do Tribunal de Instrução Criminal do Porto, quando começaram os 
julgamentos, em várias horas de espera, nas quais até eu participei19. A competição com a 
televisão era clara, através da impressão de stills do videoclipe; os jornalistas debatiam-se por 
pormenores e furos, multiplicando-se as entrevistas com os familiares dos acusados (quando 
começaram as apreensões) que vendiam a sua história. Todo este caso mediático foi baseado 
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em boatos e supostas pistas, confirmando as mais diversas teorias, principalmente a da 
existência de um gangue violento na Ribeira, a que os media teve acesso, até haverem arguidos. 
Foram muitos os enganos, os atropelos e as retracções. A fotografia de um homem inocente foi 
publicada como pertencente a um dos acusados por vários meios de informação; apenas dias 
depois foi publicada uma retracção. Numa situação como esta, de alta competição entre meios, 
os jornalistas parecem pensar que “se um tem uma informação e nós temos a mesma, deve 
estar correcta.” Este tipo de pensamento prende a comunicação social num ciclo vicioso de 
auto-confirmação e enganos feitos pela pressa. “Enfim, partilhar com os confrades os segredos 
deste grande mundo cria laços, o que estão em relação com a autolegitimação do meio.”20Ou 
seja: “Os media, para venderem, têm de dar uma boa imagem de si mesmos, e têm, pelo 
menos, de fazer acreditar na sua própria integridade e imparcialidade.”21 Os jornalistas, como 
grupo, passaram muito tempo debatendo pela sua legitimidade e por esbater a distância entre si 
e a obtenção da informação, através da tecnologia. No entanto, é essa mesma falta de 
distanciamento que causa estes enganos; que são vistos como “chatices” da vida quotidiana dos 
profissionais mas que têm impacto na vida do sujeito visado pelo engano; e que contribuem 
também para a descida na credibilidade da comunicação social. Várias vezes as pessoas não 
queriam falar com jornalistas, quando as abordei porque não confiam na classe. “O resultado, 
em todo o caso para o público, é que alguma coisa se quebrou no contrato de confiança sem 
que os jornalistas se preocupem com isso. Já ninguém acredita naturalmente em nada.”22Estas 
questões “não têm que ver com a falta de liberdade, mas sim com as dificuldades em não 
abusar dela: overdose de informação, erros ligados à concorrência desenfreada entre os media, 
falta de profissionalismo entre os jornalistas, ritmo demasiado rápido de produção da 
informação… A imprensa, em vez de assumir uma certa autocrítica ligada aos erros da própria 
vitória, age como se a sua existência legal ainda estivesse ameaçada. Apresenta-se frágil como 
em 1850, ao mesmo tempo que sucumbe às miragens do “quarto poder”.”23  
Pouco tempo depois, visitei o bairro da Ribeira com uma jornalista e um fotógrafo do DN. Desde 
o início do caso “Noite Branca” que esta jornalista se dizia frequentadora do local, afirmando 
que nunca tinha visto nenhuma cena de violência e que a zona da Ribeira continua a ser 
frequentada pela sua clientela habitual: turistas e jovens de classe média alta. Confirmamos, na 
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visita, que neste bairro encontram-se pouco mais do que lojas de artigos para turistas, 
restaurantes, cafés e o hotel Porto Pestana Palace – que não só não parece ter problemas com 
a dita criminalidade do bairro, como pretende expandir a dimensão das suas instalações. Fomos, 
então, à Ribeira fazer a caracterização dos seus moradores, dos seus comerciantes e encontrar 
algumas das figuras mais famosas do bairro. Os moradores são na maioria pessoas idosas, 
testemunhas da transição da Ribeira de cais a bairro nocturno e turístico. Encontramos o que 
procurávamos, e algo mais. O líder de uma claque desportiva da cidade e os seus colegas, e 
ainda o seu pai, todos frequentadores do local, falaram connosco sobre o caso “Noite Branca”. 
Afirmaram à jornalista, o mais claramente possível, que não havia criminalidade organizada na 
Ribeira – que essa noção é uma fabricação dos meios de comunicação social. Desmentiram o 
envolvimento no caso e os crimes no bairro; explicaram que a banda de rap é apenas isso; e não 
um conjunto de criminosos. E acrescentaram: “Quer saber onde é que está o crime organizado? 
Olhe para o outro lado do rio. Eu tenho medo de andar lá sozinho à noite, e moro lá.”, disse um 
deles, referindo-se a Vila Nova de Gaia . A jornalista do DN parecia desarmada perante esta 
declaração, apesar de haver muitas razões para concordar: “Muitos subestimam a inteligência 
do público, e principalmente, não compreenderam que, em meio século, este adquiriu uma 
cultura audiovisual crítica, à medida, nomeadamente do aumento dos conhecimentos.”24 
Subestimar o público é algo ainda comum por parte dos jornalistas; mas como se afigura, esse 
facto começa a criar dificuldades para a profissão – a audiência já não acredita em tudo o que lê 
ou que se diz na televisão. 
Durante a minha estadia na redacção do Porto tive acesso a todas as notícias que chegavam da 
Agência Lusa, e tive a responsabilidade de escrever várias breves. Eram muito frequentes 
notícias de criminalidade na zona de Vila Nova de Gaia, algo fácil de confirmar ao ler os jornais 
desses meses. Mas ninguém quer falar sobre isto, fazer exposições sobre o caso ou mencionar 
situações de violência para provar que a insegurança está lá e caminha sobre a cidade. Quem 
mora nesses bairros sabe disso; comprova-se pelos depoimentos dados após a festa de fim de 
ano, em que um jovem e uma criança morreram vítimas de balas perdidas, disparadas nos 
festejos. Todos os arguidos do caso “Noite Branca”têm alguma ligação com a zona de Gaia, por 
morarem ou terem crescido lá. Mas alguma violência nos subúrbios da cidade não tem o mesmo 
impacto da suposta criminalidade no centro da cidade. Quando os media ligaram crimes 
violentos a um bairro em particular, foram buscar os meios de justificar as suas acusações. E 
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quando foi preciso um ângulo novo para a mesma notícia – “O retrato do bairro problemático do 
Porto – Ribeira dos gangues”25 – voltaram para encontrar aquilo de que precisavam. Enaltecer e 
destruir reputações de pessoas, instituições e cidades é um poder da comunicação social, que 
neste caso, como em muitos mais, usa esta vantagem para mostrar o que quer. “A sociedade 
sente-se ao mesmo tempo assustada e lisonjeada por estas artimanhas, que alguma coisa 
devem ter que ver com o sadomasoquismo, já que as padecem em grande parte os menos que 
as fazem e sofrem e desfrutam ao mesmo tempo com elas.”26 Um jornalista ou um editor, 
quando olham para os indícios do que será no futuro uma notícia, não vêem apenas informação 
a reportar, mas o ângulo que a dita noticia terá. O ângulo costumava ser o elemento de novidade 
que iniciaria a leitura da situação e interessaria a audiência. Hoje, tornou-se apenas uma das 
muitas maneiras de utilizar a mesma informação, para provocar uma determinada reacção num 
determinado público. “Falar a propósito”, como afirma Chosmky (1996), é essencial na 
comunicação, a uma audiência que tem os meios para fazer algo com essa referida informação. 
Mas como afirma o mesmo autor, não alivia a responsabilidade de dizer a verdade, tanto quanto 
possível, sobre assuntos relevantes. Estabelecer uma ligação inexistente na realidade não é 
correcto, e não dizer a verdade é pior para um jornalista. “Um clima exasperante de cinismo 
moral que se instalou entre muitos jornalistas. Ao amparo de grandes declarações sobre a 
liberdade de expressão, ou sobre o direito de informar, não são poucas as práticas de jornalismo 
sensacionalista, mendaz e injurioso que se utilizam com o único objectivo de vender mais, 
ganhar mais audiência, e finalmente, triunfar à custa da desgraça alheia” – palavras de Juan 
Luis Cebrián (1997), que fala na revolta de um jornalista com muitos anos de experiência, ao ver 
no que se torna a sua profissão. No entanto, ele é moderado, quando comparado com Manuel 
Vásquez Montalbán (1997): “E comunicar é persuadir, porque se explica entre dois termos 
potencialmente desiguais: o emissor - delinquente e o receptor – enganado. (…) A tecnologia de 
informação se tornou numa disciplina de caloteiros e (tornou) os estudiosos da comunicação em 
criminólogos de pretensão, para lá do bem e do mal do crime.” O autor Upton Sinclair, citado 
por Montalbán (1997), explica numa frase a sua opinião sobre os jornais diários, completando 
os autores anteriores: “Deixe-me explicar que compreendo perfeitamente a diferença entre os 
diários capitalistas. Alguns são desonestos; outros são capitalistas e outros mais capitalistas. Por 
grandes que sejam as diferenças entre eles e por habilmente que se pretenda fazê-las aparecer, 
não há um único que não sirva a interesses criados, que não tenha um objectivo capitalista; 
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pode fluir irregularmente, pode ter remoinhos e correntes em contrário, lugares de estancamento 
que se enganam durante um pouco, mas se se estuda essa corrente com suficiente tempo, se 
adverte que toda ela avança em uma direcção e que tudo o que vá na superfície se move com 
ela.”  
Mais uma oportunidade de observação da cultura jornalística na prática foi o dia da Cimeira de 
Lisboa. Com todas as atenções voltadas para a capital, a redacção portuense esvazia-se. 
Parecem estar conscientes da inutilidade do esforço, uma vez que especiais de informação 
sobre este acontecimento ocuparão as páginas do Diário na edição seguinte. A televisão ligada 
todo o dia dava conta que mais nada teria importância no país. Mais uma vez, os jornalistas são 
uma espécie que prefere a vida em grupo; para onde vai um atrás da notícia, estão lá os outros, 
esquecendo-se do que mais acontece no mundo. A auto-legitimação justifica abandonar tudo o 
resto para noticiar o que já está a ser coberto por todos – para não ficar em desvantagem, para 
competir com os demais. A audiência fica saturada da mesma informação, mas antes disso, o 
jornalista fica saturado de informação. A opulência comunicacional27 é algo de muito recente, que 
apesar de parecer bom para o público à primeira vista, acaba por ser pior. O excedente de 
“matéria-prima” disponível é bom para a demanda, no entanto, a qualidade acaba por piorar 
pela dificuldade em processar tudo. “Quanto mais fácil é, tecnicamente, fazer informação, mais 
dificuldades coloca o seu conteúdo. O que se ganha em facilidade técnica perde-se em 
significado.”28Como Ramonet (2007) explica, “a informação é tão abundante que é agora quase 
um quinto elemento”. O autor compara o que acontece hoje no mercado da informação com o 
que aconteceu com o mercado da alimentação: a comida já foi um bem escasso. Quando o 
Ocidente começou a produzir em grandes quantidades, graças à revolução tecnológica, 
descobrimos que muitos dos nossos alimentos estavam contaminados. As pessoas antes 
morriam de fome, agora podem morrer devido à comida contaminada. O paralelo é quase 
perfeito: antes não havia informação suficiente, hoje a quantidade de informação disponível (e 
até imposta) sufoca-nos e está contaminada de interesses. “Até que ponto poderá o cidadão 
ocidental absorver tanta informação, a maioria da qual nem lhe interessa, nem lhe diz respeito? 
O limite está do lado da recepção.”29 Maior acessibilidade, muitas das vezes, significa diminuição 
da qualidade. Para um produto ser mais barato (logo mais acessível e produzido em maiores 
quantidades) tem de perder na qualidade. No fundo, nenhum consumidor quer isto, mas aceita 
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pela conveniência. “A quantidade e a qualidade do comunicado é mais determinante do que a 
qualidade do que se comunica e a sua identificação com as necessidades objectivas do receptor. 
Desta maneira se extirpou a possibilidade de uma consciência objectiva do bem e do mal 
referente à orientação histórica do receptor ”30 
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Como se cria um bom jornalista – continuação 
Para um jornalista com alguns anos de experiência os contactos são essenciais, um avanço 
perante a necessidade de informações ou confirmações; ou seja, saber a quem perguntar e 
como perguntar, saber lidar com as fontes, é essencial para se conseguir o que se quer. Aprendi 
esta lição ao observar um jornalista do Diário de Notícias. Ele estava encarregue da volta e 
apenas era substituído por outra colega ou pelos estagiários quando estava fora. Mas mesmo os 
estagiários, que pouco mais fazem do que a volta e o pouco que fazem concentram-se em fazer 
bem feito, ficam na sombra de quem já conhece os relações públicas da GNR, da PSP e de 
outras instituições. Ele conclui as chamadas diárias com rapidez e encontra sempre algo de 
interesse - aconteceu falarmos com a mesma pessoa e eu não conseguir nada; enquanto ele 
tinha encontrado ocorrências. Certos agentes da GNR, de zonas mais interiores do país, 
mostravam desconfiança, perguntando-me o nome, onde trabalhava e como consegui aquele 
número de telefone. Na verdade, o trabalho dele assemelhava-se ao de um relações públicas. 
Não será extravagante um jornal dispor do serviço de um profissional de relações públicas, são 
profissões não tão distantes, trabalham ambas a informação e cada vez mais se aproximam. A 
dificuldade está em ter um relações públicas dentro da redacção, gerando assim um conflito de 
interesses. No entanto, o trabalho do jornalista cada vez se aproxima mais desta função no seu 
quotidiano. Seja pela maneira de lidar com as suas fontes, numa troca de conhecimentos e 
elogios para melhorar a cooperação de certos indivíduos e instituições; seja na relação com o 
público – ao lidar de forma diplomática com os detractores e de forma auto-promotora para com 
os leitores, na necessidade constante de afirmar a sua credibilidade no meio jornalístico. A prova 
de que a comunicação não está a cumprir a sua função de relatora, tanto quanto possível 
imparcial, é esta necessidade de se promover. “Uma das grandes doenças da informação é a 
confusão existente entre o universo das relações públicas e o da informação.”31 “Por todo o 
mundo actualmente, o público está cada vez mais desconfiado dos media; sentem que algo está 
errado no negócio de produção de notícias, e também dentro do próprio negócio. Essa 
desconfiança tornou-se em franca suspeita com alguns meios de comunicação. Todos nós 
sabemos que já não se pode confiar nos media, que a sua performance é incompetente e que – 
talvez sem nos darmos conta – eles transmitem mentiras descaradas como se fossem verdades 
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manifestas.” As palavras de Ramonet (2003), num editorial do periódico Le Monde Diplomatique 
(“Welcome to our new edition”), ilustram bem o nível de desconfiança por parte do público. Não 
sabem porque os media mentem, mas acreditam que isso acontece e suspeitam que seja para 
servir interesses vantajosos à empresa, às fontes, às instituições e até mesmo ao Governo. E 
não podiam estar mais certos. 
A reputação dos jornalistas é algo que eles próprios conhecem, mas poucos admitem; basta 
inquirir os cidadãos que normalmente a recepção é arrefecida pela desconfiança. Foi assim que 
aconteceu quando questionei moradores da zona histórica de Vila Nova de Gaia sobre a decisão 
de colocar câmaras de vigilância e limitar o tráfego automóvel no bairro. Como resultado do caso 
“Noite Branca”, o governo da cidade do Porto decide instalar câmaras de vigilância na zona da 
Ribeira para garantir a segurança dos moradores e prevenir a criminalidade violenta. Estando no 
processo de instalação deste equipamento, a mesma ideia surge para o outro lado do Douro. O 
objectivo da peça jornalística era reflectir a opinião dos moradores sobre a videovigilância e as 
novas limitações do tráfego motorizado na zona - o trânsito seria aberto apenas a moradores. 
Como a maior parte dos bairros antigos das cidades portuguesas, os habitantes são pessoas 
idosas que se instalaram ali há décadas. Fui procurar estes moradores e donos de comércio 
local e a opinião foi unânime: discordaram das medidas a implementar, principalmente o fecho 
ao trânsito, que prejudica obviamente o comércio e faz os mais velhos temerem pela sua 
segurança. Também não parecem concordar com os que caracterizam aquela como uma zona 
de risco. Todos afirmaram “nunca terem tido problemas” e queixaram-se do isolamento, que 
estas medidas apenas viriam a agravar. Pretendendo traçar um retrato algo fiel de uma área tão 
extensa levou a que percorresse quase todo o bairro durante a tarde. Quando a tarefa é dada 
como terminada, eu e o fotógrafo seguimos para a praia da Madalena, onde na noite anterior se 
deu um assalto. Encontramos um café, um negócio familiar, onde o dono nos contou tudo o que 
acontecera: dois indivíduos entraram na hora de fecho, pediram bebidas mas em vez de 
pagarem, resolveram levar a máquina registadora. O pormenor que levou à publicação da notícia 
foi terem deixado uma carteira com documentos pessoais para trás32. 
A minha contribuição não se limitou a breves e casos de criminalidade, tive a oportunidade de 
escrever peças de interesse social. Na secção Gente foi publicada uma matéria sobre o comércio 
tradicional no Norte de Portugal, em que a cidade de Braga participava. Foi minha função 
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entrevistar vários lojistas do centro da cidade, donos de comércios tradicionais que permanecem 
por décadas fazendo frente aos hipermercados33. Durante uma manhã a palmilhar o centro, 
deparei-me com um comércio variado e activo, com algumas lojas abertas à mais de cinquenta 
anos. No final, apenas foi publicado um pequeno texto sobre uma das lojas; contudo, as minhas 
iniciais apareceram pela primeira vez. Este é um tipo de caracterização da população muito 
semelhante ao feito com os mercados do Bolhão e Bom Sucesso. Comerciantes tradicionais e 
vendedores são colocados na mesma categoria e olhados como uma raça em extinção. Isto terá 
certamente benefícios para os sujeitos se houver um esforço para “preservá-los”, mas será que 
se identificam com esta imagem? Assim como os vendedores do Mercado do Bom Sucesso, os 
comerciantes de Braga entrevistados estão todos inscritos na Associação Comercial da cidade, 
que defendem como auxiliadora do comércio tradicional, quando a Câmara Municipal continua a 
vender licenças para hipermercados e a construir “parques comerciais”, afastando os 
consumidores do centro. 
A maioria dos textos elaborados por mim, breves escritas a partir de comunicados policiais, 
ocorrências da volta e takes da Agência Lusa foram publicados na secção Portugal, nas últimas 
páginas, entre a 23 e a 2634. No entanto, sempre apreciei a oportunidade de contribuir para 
outras secções, embora estas fossem escassas. Uma delas foi a notícia de um roubo de 
fotografias nos Estados Unidos. Um funcionário de uma loja de reparação de computadores fez 
cópias de fotografias do casamento de dois actores americanos, que se encontravam no 
computador de um cliente. Entregou-as a um paparazzo que tentou extorquir uma avultada 
quantia ao casal pela devolução das fotografias. Acaba a história com o suicídio do chantagista e 
com uma pena de multa e prisão suspensa para o cúmplice empregado da loja.35 Foi um dos 
maiores textos que escrevi, com 1600 caracteres, para a secção Gente. Um trabalho que 
consistia em tradução de uma notícia prévia e confirmação com outros sítios noticiosos na 
Internet. Teria sido uma notícia encarada com maior seriedade nos EUA e terá sido publicada 
em secções correspondentes; no entanto, na Europa (o texto era proveniente do canal online 
BBC) por se tratar de figuras conhecidas do show bussiness, o caso foi publicado nas páginas de 
entretenimento. O roubo de propriedade e o desrespeito pelos direitos de autor e de propriedade 
privada são ofensas graves, mas sendo os sujeitos figuras públicas, aparentemente, tratam-se 
situações espectáveis. 
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Já foi citado neste trabalho as dificuldades dos jornalistas de estabelecer contacto com as fontes, 
devido a problemas de credibilidade e falta de confiança por parte do público. A atitude dos 
media perante a vida privada de figuras públicas, como no caso acima descrito, não é abonatória 
para a profissão e começa a se generalizar no tratamento de pessoas (anteriormente) anónimas. 
A comunicação social tem, actualmente, trabalhado no sentido de auto-legitimação e auto-
credibilização, numa estratégia de consolidação de leitores e de vencer a guerra das audiências. 
Por isso, quando apareceu este caso, surpreendeu-me a falta de esforço, para esclarecer a 
situação: Um indivíduo, fazendo-se se passar por jornalista, entra nas mais importantes 
bibliotecas por toda a cidade do Porto; incluindo bibliotecas de faculdades e fundações, ambas 
públicas e privadas. Dezenas de exemplares raros e primeiras edições desaparecem e suspeita-
se que este elemento os tenha vendido para alimentar o seu vício de estupefacientes36. 
Trabalhando com a orientação da editora, primeiro consegui os números de telefone das 
bibliotecas, depois dos seus encarregados e conversei com cada um deles sobre que exemplares 
foram levados, as regras de segurança e o que teriam conseguido, até ao momento, as forças 
policiais na investigação do caso. Compilei páginas de detalhes que acabaram por se revelar 
inúteis na peça que foi publicada - um pequeno texto na secção Artes, nem sequer sendo feito 
uma continuação do caso, com mais detalhes sobre a recuperação dos livros. Um dos 
exemplares tratava-se da versão original de “A Mensagem” de Fernando Pessoa. Não será uma 
informação interessante para o público saber o paradeiro dos exemplares de obras singulares na 
nossa cultura?    
Mas a perspectiva do estagiário parece nunca encontrar correspondência. Há certas ocorrências 
que parecem ser “becos sem saída”, não havendo mais detalhes e sendo matéria para apenas 
uma breve – digamos, cerca de 300 caracteres, incluindo espaços. Outras ocorrências há, que 
geram expectativa de ser um acontecimento importante. Particularmente essa é proveniente de 
partes interessadas, como por exemplo de sindicatos. Os números de adesão às greves, por 
exemplo, diferem muito dependendo se provêm de sindicatos ou do Governo. Neste caso 
passou-se algo semelhante: chegou à redacção um comunicado do Partido Comunista dando 
conta de uma manifestação a ter lugar em frente ao edifício da Câmara Municipal do Porto. 
Prometia ter “centenas de funcionários” em acto de “protesto, durante o dia”. No entanto, ao 
chegar ao dito edifício, não só não havia manifestação como quem estava à porta não sabia de 
nada. Disseram-me para perguntar nas traseiras. A segurança na porta traseira, a dos 
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funcionários, confirmou algo do género mas que já teria acabado. E “não pode entrar, tem de 
esperar cá fora”, para saber se alguma reunião ou encontro do género acontecia. Questionando 
alguns funcionários que entravam e saíam do prédio, consegui confirmação que daí a meia hora 
haveria uma concentração. No espaço de uma hora, começaram a formar-se grupos de pessoas 
e aproximo-me da porta. Um representante do PCP distribuía panfletos aos funcionários, mas 
ninguém quis parar para falar. Ele explica a causa, dá o seu depoimento e um panfleto. De 
regresso à redacção, acabo por escrever uma curta peça baseada no comunicado recebido, que 
acabava por ter mais detalhes que as notas coleccionadas durante a saída. Os funcionários 
reclamavam o fecho da cantina do edifício do Paço Municipal, que os obrigava a gastar mais do 
que o subsídio de alimentação que recebiam, em refeições nos cafés circundantes. A Câmara 
insistia que haveria em breve uma nova cantina no edifício em frente, cujas obras não haviam 
ainda começado. Talvez pela influência do dito partido começa uma luta de classes: os 
funcionários reclamam as faltas de condições no trabalho e da displicência dos seus patrões, 
cujos salários aumentam e compram novos automóveis de uso oficial. No entanto, só foi notícia 
no jornal quando os funcionários tomaram acção. Uma oportunidade de uma fotografia 
ilustrativa: é isso o necessário para conseguir a atenção dos media37. Organizando-se em “cordão 
humano”, de mãos dadas abraçando o edifício da Câmara, os funcionários continuaram a luta 
pelos seus direitos. Entretanto, no interior decorria uma reunião entre os representantes de 
ambas as classes que procurava uma solução que agradasse a ambos.  
Na recente onda de carjacking, descobrimos através da Agência Lusa, que um táxi foi roubado 
no Porto. Assaltos aos taxistas aparentemente não é novidade na segunda cidade do país, como 
vim a descobrir, no entanto, levarem o carro já não é tão comum38. Será por efeito de um 
determinado assunto ser tratado na comunicação social que aparecem mais casos do género ou 
simplesmente os jornalistas que estão mais “atentos”? Uma ocorrência como esta coloca um 
problema para o jornalista: enquanto certos grupos são rápidos a disponibilizar informação, os 
taxistas formam um grupo unido e coeso, que não dispensa relatos, por vezes nem às centrais 
que os guiam. Foi isto que aconteceu nesta situação: os primeiros contactos feitos foram com as 
centrais, que não tinham sequer conhecimento do roubo do táxi. Seguiram-se as entrevistas a 
taxistas em dois pontos da cidade. Mostravam-se interessados em saber mais pormenores, mas 
quando questionados, não revelavam nada. Contactando a Federação Portuguesa de Táxis e a 
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Associação de Defesa e Protecção dos Motoristas da Cidade do Porto, consegui contactar o dono 
do automóvel. Este não se quis identificar, mas confirmou as informações da polícia. O motorista 
também não estava disponível para comentário. Aprendi que numa situação ligada a um grupo 
laboral tão coeso, o contacto com os órgãos representantes é o caminho mais curto. A protecção 
da vida privada é um direito inerente, e a notícia nos jornais, aparentemente, não lhes faz 
qualquer diferença, uma vez que os taxistas confiam uns nos outros para transmissão de 
acontecimentos deste género. 
Caminhando já para o fim do estágio, no início de Fevereiro, encontro uma ocorrência de maior 
destaque: o assalto ao maior cemitério da cidade de Braga. Mantendo o hábito de leitura 
matinal, de cerca de meia dúzia de jornais, muitas edições eram visitadas nas versões online, 
duas das quais os jornais de Braga. Tratava-se de um roubo de peças de cobre. Numa altura em 
que o cobre tem grande procura no mercado por necessidade em países de forte 
industrialização como a China, à bastante tempo que escrevia regularmente breves sobre roubos 
de cobre. O DN fez um especial de duas páginas na abertura da secção Portugal contabilizando 
os prejuízos para particulares e empresas, como a EDP, que ascendiam aos milhões de euros. 
Contudo, o cemitério de Monte D’Arcos foi também vandalizado, indignando a população. A 
partir desta descoberta, o resto do dia foi passado em comunicações telefónicas com a Câmara 
Municipal de Braga, o dito cemitério e a PSP da cidade. Tentei conseguir mais pormenores sobre 
o caso mas as fontes oficiais nada divulgaram. Também tentei uma autorização para o fotógrafo 
de serviço retratar o local, mas foi sumariamente negada. Na escrita do texto desta notícia, tentei 
incluir a contextualização de recentes roubos de cobre, mas foi negado39. Em situações 
anteriores semelhantes aconteceu o contrário: as notícias eram mais frequentes de acordo com 
a agenda, colocando-as em relação com a actualidade. Nesta situação, havia a consciência de 
saturação de um tema. A notícia teria definitivamente impacto na cidade em que ocorreu e para 
um jornal de carácter regional, no entanto, ganhou lugar no jornal pelo insólito e controvérsia 
causada. 
No último dia de estágio, coube-me a cobertura da apresentação de um novo veículo ecológico, o 
Aerorider.40 Em tournée pelas maiores cidades da Europa, uma empresa holandesa passou pela 
Avenida da Liberdade, no centro do Porto, graças a um acordo de cooperação tecnológica entre 
a marca e a Câmara da cidade. A novidade tecnológica é um motociclo que funciona a energia 
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eléctrica e por “impulso humano” (pedais), com capacidade para apenas um passageiro e 
design aerodinâmico. Entrevistei os representantes da empresa e registei as reacções dos 
portuenses que tiveram a curiosidade de se aproximarem. Nesta ocorrência, fui enviada 
separadamente do fotógrafo – o que é mais frequente do que jornalista e fotógrafo 
comparecerem juntos. Esta foi uma situação que colocou-me uma interrogação: qual era o meu 
papel ali? Relatar um avanço tecnológico, promover uma empresa, um produto, ou a Câmara 
Municipal que os trouxe até à cidade? O que era esperado na notícia? Um dos maiores 
problemas de confiança do público em relação aos media, é exactamente isto: não sabemos 
distinguir reportagem de “publireportagem”, não sabemos se foi um jornalista a escrever o texto 
ou um relações públicas, ou publicitário. Não foi a única ocasião em que senti esta confusão de 
papéis; quando numa conferência de imprensa do festival de cinema Fantasporto, fui abordada 
com ofertas de patrocinadores e informação sobre o festival, ao ponto de ter sido incluído no 
pacote de ofertas um texto sobre o evento em tom jornalístico. Onde é que está o limite entre a 
promoção de um evento e a reportagem sobre o acontecimento? Tentando fazer por encontrar a 
relevância destes acontecimentos e tentando responder ao que era pedido, é difícil atingir o 
equilíbrio, que penso ter resultado em algo mais próximo da promoção, principalmente no caso 
do Aerorider. 
A minha passagem pelo Diário de Noticias teve exactamente três meses e parece ter passado 
quase despercebida pelos jornalistas com décadas de trabalho, habituados a estagiários 
entrando e saindo, novas caras sempre a aparecer. Apesar de pouco trabalho ser acessível a um 
estagiário, a oportunidade de aprendizagem, estando atento, é maior do que se espera. Ver o 
que a profissão é por dentro e o que ela faz às pessoas que nela trabalham – ou antes, como os 
jornalistas se deixam moldar pelo trabalho - é uma oportunidade que como já referi, desmitifica a 
ideia que trazemos das aulas e que os próprios meios de comunicação propagam sobre si. 
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A questão da assinatura 
No primeiro dia de estágio avisaram-me que não haveria muito para fazer, uma vez que não 
poderia assinar os textos que escrevesse. Em resumo, não tendo carteira de jornalista não 
poderia assinar, e como textos não podem ser publicados sem assinatura, não vale a pena 
escrevê-los. No entanto, com o tempo, a questão revelou ser mais complicada. Os textos 
chamados “breves”, normalmente não têm assinatura, por isso foi o que escrevi com mais 
frequência. Depois, passei a colaborar com artigos de outros jornalistas41. Então, algo inesperado 
aconteceu: a editora liga-me para confirmar o meu sobrenome para assinar o texto que fiz sobre 
o comércio tradicional em Braga. Mesmo assim, só assinei (ou aliás, assinaram por mim) as 
minhas iniciais “C.C.”. O outro estagiário, que quando saí substituía uma jornalista em licença 
de parto, explicou-me que “C.C.” poderia ser qualquer pessoa – haveria até alguém com as 
mesmas iniciais; ou seja, seria justificável. Inquiri junto dos meus colegas se o mesmo estaria a 
acontecer com eles. Uma colega de turma a estagiar no JN, apenas seis andares por baixo da 
redacção onde estava, assinava tudo o que fazia. E também os que estagiavam n’ A Bola e n’ O 
Público. Procurei então, por alguém que tivesse estagiado na mesma redacção que eu. Uma 
colega descreve a sua experiência no relatório, explicando que se comunicou com a Comissão 
da Carteira Profissional de Jornalista, após notificarem o jornal de que ela não poderia assinar, 
isto tendo decorrido já metade do estágio. Segue-se uma troca de informações contraditórias 
entre a colega, a editora e a CCPJ, relatadas ao pormenor. A situação ficou sem resolução e a 
estagiária impedida de assinar o resto do estágio. Estas situações são espelho da confusão que 
reina nesta profissão. Um estagiário só pode pedir uma carteira provisória com um estágio de 
doze meses – o que deixa os outros em situação indefinida. Não poder assinar os textos é algo 
que compromete as oportunidades do estagiário de aproveitar a experiência, e a importância da 
assinatura é, no entanto, relativa. “O valor de uma assinatura é muito limitado. Nem a minha 
mãe repara na assinatura dos artigos que eu escrevo. O que interessa é o conteúdo.”42 
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A crise que vivemos 
Por mais que se debata a veracidade de existir uma crise no jornalismo, o facto é que algo está 
mal no sector. As vendas de periódicos descem vertiginosamente, independentemente de qual 
seja o meio de que falamos – de referência ou tablóide. Os lucros das empresas jornalísticas 
nunca atingiram números tão baixos e até no Japão, o país em que se vendem quase tantos 
jornais como existem adultos no território, as vendas descem. As causas analisadas para esta 
situação são múltiplas. “Esta crise tem também causas internas, que se devem na maior parte à 
falta de credibilidade da imprensa escrita. Uma razão séria é a tomada da imprensa por grupos 
industriais que tanto controlam a economia como têm ligações com aqueles que controlam a 
política. Outra razão é a parcialidade, a falta de objectividade, as mentiras, a manipulação e a 
fraude aumentar. Não tenhamos ilusões que alguma vez houve a “era dourada” da informação, 
mas estes excessos afectam até a imprensa de qualidade.”43  
“Não existem escrita, filmes e transmissão que não tenha sido manipulada. A questão não é, 
então, se os media são manipulados, mas quem os manipula. Um plano revolucionário não deve 
requerer a extinção dos manipuladores; pelo contrário, deve fazer de cada um de nós 
manipuladores.”44 As palavras de Hans Magnus Enzensberger ilustram a utilização repressiva 
dos media, como é melhor explicada no sumário das suas ideias, feito por R.G. Davis (1975), 
em “Uma análise marxista dos media”, publicada na revista de crítica mediática contemporânea 
Jump Cut (online). De acordo com o autor, o uso dos meios de comunicação é repressivo, pelas 
suas características: os programas são controlados centralmente, há apenas um transmissor 
para múltiplos receptores; os indivíduos isolados são imobilizados, exibem um padrão de 
consumismo passivo; o produto dos media é des-politizado, cuja produção é assegurada por 
especialistas; e o controlo é dos proprietários ou burocratas. Nesta pequena lista, vemos as 
características dos media tradicionais e a diferença de perspectiva trazida pela Internet, que 
pretende – e consegue – reverter todos estes tópicos. 
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Internet 
Disponibilizar a Internet para consumo particular tinha como objectivo democratizar o que até aí 
era uma aplicação do exército americano. Mais do que isso, tem sido “liberalizada”. Temos 
aumentado o seu efeito revolucionário aderindo em massa e rapidamente fazendo dela o meio 
mais abrangente, mais barato e também mais acessível. Actualmente, a Internet é largamente 
considerada responsável pela crise na imprensa jornalística. O público deixa de comprar jornais 
porque na Internet são gratuitos. Os jornais colocam, então, informação nos seus sítios, sob 
subscrição paga. Os leitores voltam-se para portais generalistas, que não cobram nada, uma vez 
que têm um apoio de lucros publicitários suficiente. Também os blogues substituem os jornais, 
fazendo o seu trabalho, com a vantagem de não estarem presos ao ideal de objectividade nem a 
responsabilidades corporativas. Contraditoriamente, os bloguistas estão a ganhar mais 
credibilidade do que a imprensa. Quando os cidadãos procuram as causas de uma situação, 
muitos procuram directamente os blogues, pois acreditam que a informação da comunicação 
social está “contaminada” com versões “oficiais” e declarações feitas com o propósito não de 
esclarecer, mas de enganar (fenómeno já muito comum nos EUA, por exemplo, com o Drudge 
Report). Muitas vezes os blogues falam da realidade local e nacional mais a fundo do que a 
imprensa escrita – que tradicionalmente era procurada exactamente por esta função. Cria-se 
uma verdadeira animosidade entre os meios, quando poderia haver colaboração mútua. A 
Internet, no geral, e em especial nos motores de busca, constituem a distribuição de conteúdo. 
Ainda é preciso que alguém crie o conteúdo. Pode haver uma crise do papel, mas não dos 
jornalistas. Um paralelismo no conflito entre tradição e inovação, é encontrado também nas 
grandes empresas da Internet: “o Yahoo é a última empresa dos velhos media. Está construído 
sobre um modelo antiquado dos media: controlam o conteúdo e aplicam técnicas de marketing 
para atrair as pessoas. Já o Google é distribuído. Não lhe interessa onde está. Está em toda a 
Internet.”45 Em Abril de 2008, foi publicada uma entrevista no jornal Público com o bloguista e 
jornalista americano Jeff Jarvis. Questionado sobre a crise do jornalismo e aqueles que, como na 
invenção da televisão pensaram que os jornais iriam acabar, ele responde: “Há um papel para 
os jornalistas, que é editar, gerir (“curate”), talvez até ser educadores, ajudar as pessoas a fazer 
jornalismo melhor. A ideia de que as instituições são donas do jornalismo, isso vai acabar. Mas 
não quer dizer que vá acabar o jornalismo.” Jarvis afirma acreditar no jornalismo colaborativo, 
uma vez que o processamento da informação é tarefa jornalística, mas o recolha de dados já 
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não. A procura e recolha de informação são algo que todos podemos fazer; até a opinião de 
especialistas pode ser manifestada online directamente para o público, sem que o jornalista a 
publique. Mas “ser capaz de descobrir o lead, de encontrar a essência, de condensar a 
informação”46, é uma tarefa que cabe ao profissional. Este é um modelo em que o público é 
activo na procura da informação. Os bons jornalistas, segundo Jarvis, estão a usar a Internet 
como ferramenta para perguntar aos leitores quais são as perguntas que devem fazer, incluindo-
os no processo. O jornalista questiona, então, pelo uso abusivo da Internet, ao que Jeff Jarvis 
responde: “Percebi que, se dermos escolhas às pessoas, no longo prazo – no curto prazo, nem 
sempre – as coisas boas vão sobreviver. É esse o motivo pelo qual os livros clássicos 
sobrevivem. A Internet é uma extensão disso. Com mais escolhas, mais controlo nas mãos das 
pessoas, o que é melhor virá à tona.” Suportando esta afirmação, o escritor Nicholas Carr 
(citado pelo jornalista do Público, na entrevista) explica que “na Internet cada notícia vale por si” 
e que as notícias são financiadas umas pelas outras – as que atraem publicidade sustentando as 
que não o fazem. A maneira como fazem isto é através do marketing “pessoal”, da auto-
promoção; contudo, aqui procura-se chamar a atenção para o conteúdo do texto, em vez de 
elogiar a indústria por trás dela: “Escrever títulos é marketing. Há técnicas. Dois exemplos: 
quando se tem uma boa citação, deve-se ir à Wikipédia e inserir essa citação. E quando se 
escreve sobre alguém que tem um blogue... Será legítimo pedir a essa pessoa que faça um link 
para o artigo? O New York Times re-escreve os títulos para que sejam encontrados pelos motores 
de busca. Isso não é necessariamente mau. Mas é uma forma de marketing. Outra coisa que 
fazem é ver quais os temas mais procurados e escrever um artigo sobre isso. Por um lado, isso 
parece mau. Por outro, se as pessoas têm uma questão, querem uma resposta.” 
Jornais gratuitos 
Se alguns meios culpam a Internet pela crise, outros apontam o dedo igualmente aos jornais 
gratuitos. É verdade que estes trazem uma espécie de concorrência difícil de acompanhar; estão 
a pensar em termos de lucro gerado pela publicidade, tornando-se o mais acessível meio 
impresso ao público. Os gratuitos têm maior audiência, pela distribuição generalizada, ausência 
de custo e notícias concisas, feitas para serem lidas nos transportes públicos. Entre a escolha de 
comprar o jornal e simplesmente aceitar um que é oferecido no metro, nas paragens e sinais de 
trânsito, a escolha vai recair nos gratuitos. “Todavia, verificou-se um aumento das tiragens das 
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edições de fim-de-semana dos jornais de referência espanhóis, porque a imprensa gratuita criou 
hábitos de leitura. Aos sábados e domingos não são distribuídos os jornais gratuitos, por isso, as 
pessoas começaram a comprar diários nesses dias. A imprensa gratuita tem também, deste 
modo, "uma função sociológica, que é a de criar hábitos de leitura", salienta Francisco Pinto 
Barbosa (actual administrador do gratuito Destak, citado no DN pela jornalista Madalena Esteves, 
18/04/2005).”47No entanto, as empresas de comunicação descrevem-nos como enganadores: 
“O termo gratuito é mentira uma vez que leva alguns leitores a pensar que as notícias não 
custam nada, enquanto que os jornais gratuitos são pagos por uma taxa de publicidade que está 
incorporada no preço de tudo o resto que compram.”48 Tendo os jornais gratuitos mais 
audiência, os publicitários recorrem a estes para os seus anúncios. Assim, para além de pouco 
venderem, as subscrições serem poucas, agora os diários perdem a publicidade – a sua maior 
fonte de capital; e principalmente na secção dos classificados, a especialidade dos jornais 
diários, que também trazem uma grande fatia de capital ao meio. Os restantes jornais têm 
combatido as fracas vendas com ofertas diárias: faqueiros, enciclopédias, DVD’s, fascículos e 
bijutaria. O Diário de Notícias ofereceu CD-ROMS de aprendizagem de línguas estrangeiras nos 
primeiros meses do ano. Parece ser uma estratégia relativamente eficaz, dependendo da 
qualidade do produto oferecido; garantindo vendas do periódico enquanto a promoção durar. 
Falta de confiança dos leitores 
Existem várias explicações para a falta de confiança da audiência nos meios de comunicação 
social: a falta de objectividade, a regular exposição da vida privada, a fixação em certos 
indivíduos, instituições e temas e a rapidez com que condena suspeitos - mas principalmente, o 
sensacionalismo. Este pode ser encarado como uma espécie de publicidade enganosa, que 
exagera os factos para prender a atenção do leitor ou ouvinte ou telespectador. O efeito do 
sensacionalismo é como um remoinho que não apanha só o público mas também os jornalistas; 
nos jornais, as primeiras páginas começam a assemelhar-se por todos os meios cobrirem as 
mesmas notícias – não só por competição, mas por acreditarem que pouco mais tem 
importância nesse momento. O leitor apenas se apercebe de como era o jornalismo de 
qualidade quando se depara de novo com ele, e isso é cada vez mais raro. O poder de exagero 
da comunicação social vai além de apenas concentrar as atenções num determinado ponto, 
altera a percepção dos assuntos. “Por mais de um ano a imprensa tem criado uma atmosfera 
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de medo com imagens de bombardeamentos, massacres e tomadas de reféns.”49 No entanto, os 
números da violência têm baixado. É difícil de acreditar vendo os telejornais diariamente, mas 
nunca tivemos ocorrências tão baixas de violência política. Olhando para o panorama geopolítico 
actual e comparando-o com 25 ou 30 anos atrás, o mundo encontra-se bastante pacífico. Quase 
todos os grupos de protesto radicais envolvidos em conflitos armados desapareceram. Existem 
agora apenas uma dúzia de focos de violência no mundo inteiro; e claro, o Islão radical, 
dedicado à luta armada, é um movimento recente que se colocou no centro da atenção 
internacional. Mas mesmo os seus actos de violência espectacular não escondem que os 
conflitos políticos armados são bastante menos frequentes. O modo como os media tem lidado 
com esta situação coloca o mundo ocidentalizado em constante alerta. A televisão possui a 
primazia neste aspecto, pela sua facilidade de criar o espectáculo e porque a sua tecnologia 
permite transmitir imagens instantaneamente – a maneira mais rápida de recolha e 
disseminação de notícias. Mas isto cria um problema para a imprensa que é obrigada a seguir a 
televisão, tentando pelo meio de palavras, com descrições, confissões e testemunhos suscitar as 
emoções que a televisão consegue. Nesta perspectiva, “ a apresentação e o embrulho ganharam 
maior importância do que a verificação de factos.”50, ocorrendo erros, então, muitas vezes 
grosseiros, como publicar uma fotografia de uma pessoa inocente como sendo arguida de um 
caso de crime organizado. Kapuscinski (2008) relata uma pequena história que ilustra os 
bastidores “desconhecidos” da recolha de informação, do tipo que qualquer estagiário terá uma 
semelhante para contar: “ (…) O nosso conhecimento da história não se refere à história real, 
antes à história criada pelos meios de comunicação. Tenho plena consciência disso porque 
trabalho no campo da informação. Colaboro com equipas de televisão e sei como trabalham. 
Recordo-me, por exemplo, de que em Moscovo, durante o golpe de Estado de 1991, os 
operadores de câmara e repórteres das televisões, depois de alguns dias, já estavam cansados: 
o tempo estava horrível, chovia, fazia frio. Quando sucedia algum acontecimento importante, as 
equipas reuniam-se, punham-se a beber vodka ou outra coisa qualquer e acordaram entre si não 
relatar nada. E se os acontecimentos não eram referidos na televisão, era como se não tivessem 
ocorrido. Esses bons rapazes decidiam se a história acontecia ou não.” O poder que o jornalista 
tem em relatar ou não e em como relata a informação, não deve ser encarado como uma 
escolha, mas como uma responsabilidade. Não deveria haver a possibilidade de ver os factos de 
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forma diferente, apenas como se apresentam e dentro do seu contexto. A relação do público 
para com o jornalista é uma de confiança; depositam nele a esperança que os informe 
adequadamente, quem não tem acesso às informações. Informar-se e expressar-se são direitos, 
mas ser informado também – é isso que responsabiliza o jornalista. 
O público em geral tem a consciência de que muitas vezes a comunicação social cede a 
pressões políticas e económicas, deixando de ser o “quarto poder” que uma vez foi. Mas será 
que tem conhecimento que os media hoje são empresas, e que como todas as outras têm de 
gerar lucro para se manterem activas? “Estas grandes companhias estão tão preocupadas com 
o seu crescimento, que significa que têm de desenvolver relações com outros estados na 
sociedade, o que os impede de agirem como “quarto estado” com um objectivo cívico e um 
compromisso de denunciar abusos dos direitos humanos. Não estão interessados em corrigir o 
mal funcionamento da democracia e em criarem um melhor sistema político. Não têm interesse 
em ser o “quarto poder” e menos ainda em serem o poder de resposta. E mesmo quando 
constituem um “quarto estado”, esse estado é apenas uma adjunção do poder político-
económico existente e opera como um suplemento, poder mediático para esmagar as 
pessoas.”51 
As agências noticiosas 
Os profissionais quase invisíveis desta profissão, que raramente são mencionados e creditados 
nas peças e artigos, são os jornalistas a serviço das agências noticiosas; realçando aqui o caso 
da Agência Lusa. O público em geral não tem consciência destes trabalhadores que muitas 
vezes são quem realmente se esforça. A partir dos seus computadores na redacção os 
jornalistas dos outros meios têm acesso a notícias e press releases por parte de agências 
noticiosas. Um programa reúne as informações por hora de chegada e torna o trabalho do 
jornalista mais fácil; e antes dos computadores, eram os faxes e telex. Mas não era esta a 
intenção das novas tecnologias, a de facilitar a este ponto a tarefa jornalística. A Internet e as 
muitas inovações a ela associadas podem ser de uso para facilitar o acesso, a cobertura, a 
difusão de notícias e criar novos estilos de comunicação. Assim como no dia 11 de Maio deste 
ano, em que um violento terramoto devastou a China, as informações foram dadas antes de 
qualquer canal noticioso pelos utilizadores do Twitter, uma aplicação de micro-blogues. A 
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intenção das evoluções tecnológicas no jornalismo não era fazer dela mais uma actividade 
burocrática e sedentária, sem contacto com o mundo exterior. Mesmo sendo uma força de 
trabalho que serve milhares de jornais, televisões e rádios, não são normalmente creditados pela 
sua parte do trabalho e também não escapam à crise. Ser um profissional de uma agência 
noticiosa não tem o tipo de regalias de que os jornalistas dos outros meios possuem, basta 
lembrar que os seus nomes raramente são publicados pelos meios que usam o seu trabalho. 
Não só não é eticamente correcto por parte dos jornalistas sob as grandes empresas de 
comunicação, como não é uma atitude de clareza para com o público.  
Como será o futuro da comunicação? 
Regressando às ideias de Hans Magnus Enzensberger, o autor contrapõe, ao uso repressivo dos 
meios de comunicação, medidas de emancipar o uso dos media: descentralizar a programação, 
tornar cada receptor um potencial transmissor, mobilizar as massas; permitir a interacção entre 
os envolvidos, havendo feedback mútuo; tornar a comunicação um produto colectivo e fazer dela 
um meio de aprendizagem política e de controlo social – através da auto-organização. Já são 
mudanças a ser operadas no nosso tempo, por via da Internet, que mostram às sociedades o 
poder da comunicação ao alcance de cada um de nós. As ideias de Enzensberger datam da 
década de 1960, mas o autor conseguiu vislumbrar o futuro, que nós conseguimos atingir por 
meio do verdadeiro socialismo aplicado à comunicação. Uma corrente de ideias que se 
manifesta em outros autores, como Chomsky, contra o neoliberalismo: “Os poderes da 
oligarquia tradicional e os clássicos reaccionários juntaram-se agora ao poder dos media. Com 
apenas uma voz, afirmando que falam em prol da liberdade de expressão, os media atacam 
qualquer coisa que defenda os interesses da maioria. Essa é a face mediática da globalização, e 
revela a sua ideologia na maneira mais clara e caricatural. Os meios de comunicação 
massificados e a liberalização económica agora estão intimamente ligados. É por isto que é 
urgente analisar como a população mundial poderá exigir uma abordagem mais ética dos 
maiores grupos mediáticos, requerendo um compromisso com a verdade e o respeito pelas 
regras de conduta, para que os jornalistas possam operar de acordo com as suas consciências 
em vez dos interesses dos grupos, companhias e editores que os empregam.”52A resposta de 
Ignacio Ramonet a esta questão é a criação de um organismo, também a nível mundial, de 
vigilância dos meios de comunicação, a Media Watch Global: “ Vai finalmente dar às pessoas 
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uma arma cívica e pacífica contra o super-poder emergente das grandes empresas de mass 
media.”O autor justifica a necessidade de tal instituição com a explicação: “A liberdade de 
constituir empresa não pode justificar o desdém pelo direito do público a notícias rigorosamente 
investigadas e verificadas, nem pode ser um álibi para a difusão de notícias falsas e difamação 
deliberadas.”53Encontramo-nos numa encruzilhada; as alternativas deixadas à comunicação são 
evoluir, principalmente a nível ideológico, ou a própria audiência caminhará noutra direcção. “O 
jornalista é simplesmente alguém que é deslocado de um lado para o outro consoante as 
exigências da cadeia de televisão. Mas o mais importante é o facto de os meios de comunicação, 
a televisão, a rádio, estarem interessados em vencer a concorrência e não em reportar o que 
sucede. Por conseguinte, os meios de comunicação criam o seu mundo e este torna-se mais 
importante que o mundo real.”54 
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Conclusões 
Penso ser inútil defender algo tão obviamente benemérito ao jovem licenciado como o estágio, 
que para além de fornecer a experiência prática tão valorizada, usa o exemplo como método de 
aprendizagem. Conviver com os profissionais e sentir as pressões diárias a que se sujeitam 
possui uma dimensão de realidade incomparável ao relato. E vivenciar isto ao abrigo da 
instituição é uma facilidade, hoje em dia, fundamental. 
A crise vivida pelo jornalismo é algo exacerbada pelos proprietários e jornalistas, quando se trata 
de uma situação natural e espectável. De acordo com Karl Marx, a crise é a fase precedente à 
evolução para um estágio seguinte, mais resolvido. Traçando o paralelo entre o estagiário e o 
jornalismo, ambos atravessamos fases de choque e conflito, para posteriormente, alcançar um 
estado de maior resolução, em que o crescimento enquadra-nos no mundo em evolução. Assim 
como a rádio não acabou com o aparecimento da televisão, o jornalismo não vai acabar com o 
aparecimento da Internet. As massas exigem uma total liberalização da cultura, recusando-se a 
pagar tão caro por conteúdos de entretenimento e informação. O mercado cultural é que está 
em crise, mas alcançaremos uma solução a meio caminho para proprietários e público. Apenas 
se os empresários se recusarem a admitir o poder decisório e de contornar situações da 
audiência é que sairá a perder.  
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